MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO

ATA DA PRIMEIRA  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Aos vinte e nove dias do mês de outubro, do ano de mil novecentos e noventa e um, às quinze horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões, do Sexto Andar, do Ministério do Trabalho e da Previdência Social- MTPS, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a primeira reunião ordinária do CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - CNPS, criado pela Lei número oito mil duzentos e doze, de vinte e quatro de julho de mil novecentos e noventa e um, cujos membros, titulares e suplentes, foram nomeados por Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, em Decreto de vinte e sete de agosto de mil novecentos e noventa e um, publicado no Diário Oficial da União do dia vinte e oito subsequente. Não compareceram à reunião, comunicando, entretanto, as respectivas ausências, os Conselheiros Luiz Esteves Neto e Dorival Siovione. Não comunicaram as respectivas ausências os Conselheiros Celecino de Carvalho Filho, Luciano Jorge Peixoto, Marilza Sales Brago, Jayme José da Cunha, Maria da Glória Abdo, Luiz Fernando Silva e Jairo Silva. Iniciando a reunião, o Presidente do Conselho e Ministro do Trabalho e da Previdência Social, Antonio Rogério Magri, cumprimentou a todos, deu por aberto os trabalhos e apresentou a Pauta da reunião, que constou dos seguintes itens: 1. Abertura e instalação da Sessão pelo Ministro do Trabalho e da Previdência Social 2. Sugestões sobre a Minuta de Regimento Interno do Conselho, para consolidação do texto final. 3. Portaria de Reajuste dos Aposentados e Pensionistas (n Q 3.485, de 16.09.91). 4. Regulamentação da Lei n Q 8.213, de 24.07.91. 5. Fundamentos da mudança no calendário de pagamento de Beneficios. 6. Situação financeira da Previdência Social em 1991. 7. Orçamento da Seguridade Social para 1992. 8. Constituição dos Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social ( CEPS e CMPS) conforme art. 7Q da Lei n Q 8.213/91. 9. A função do Ouvidor Geral da Previdência Social (Lei n Q 8.213/91, in artigo 6Q). 10. A proposta de Reforma da Previdência Social (base dos estudos). Em seguida, o Presidente anunciou que faria uma explanação de caráter geral sobre os temas constantes da ordem do dia e que o detalhamento de cada item ficaria a cargo de sua assessoria, de acordo com a área específica. Em aparte, o Conselheiro Newton Rossi levantou uma questão de ordem e anunciou que, na reunião de instalação do Conselho, seu suplente, Conselheiro Ney Carneiro, não pôde comparecer e solicitou ao Presidente que lhe desse posse nesta data, no que foi atendido; foi, igualmente, empossado o Conselheiro Wilson Camargo Arruda. Iniciando sua explanação, o Presidente do CNPS, Ministro Antonio Magri, ressaltou a importância do Conselho, na tentativa democrática de ajudar a administrar o sistema brasileiro de Previdência Social que, a seu ver, e sem entrar no mérito dos índices atuais da qualidade da prestação de seus serviços, não é tarefa exclusiva do Governo, do Estado, mas, sim, de toda a sociedade, agora representada neste Conselho. Fez um retrospecto do perfil da Previdência Social, reportando-se à época de Eloy Chaves, e afirmou que, ao longo dos últimos cinqüenta e quatro anos, a Previdência Social continua com a mesma malha e que sua performance atual não satisfaz os anseios da sociedade; disse que ela já cumpriu o seu papel e que é preciso reformulá-la, criar uma nova Previdência e que o CNPS tem um papel muito importante na tarefa de reconstrução do sistema; que está disposto a fazer isso, como tem comprovado ao longo do tempo em que tem estado à frente do MTPS, pagando um tributo pesado, comprometendo, inclusive, a sua imagem de líder sindical; reiterou a participação dos Senhores Conselheiros no sentido de abrir a discussão sobre os temas e as questões que envolvem a administração da Previdência Social, enfatizando que aquele Colegiado não pode ter uma ação coadjuvante, nem se colocar no papel de expectador; que o legislador, ao criar o CNPS, certamente não pensou em um organismo pró-forma, mas atuante, e que esse é também o seu pensamento, enquanto Conselheiro e Ministro de Estado; que é sua intenção buscar parcerias do Congresso Nacional, dos Governadores de Estado, dos Prefeitos Municipais, enfim, de todos aqueles que queiram se aliar ao CNPS para ajudá-lo no cumprimento de sua missão, que é a administração do sistema da Previdência Social e que, no cumprimento desta missão, ele, juntamente com sua equipe, estará disposto a abrir as vísceras da Previdência e colocar para os Senhores Conselheiros as informações e dados de que eles necessitem para o

encaminhamento das discussões e a tomada de decisão do CNPS, que, entende, será adotada através do consenso, sem conotação ideológica. A seguir, passou a tratar sobre a questão do índice do reajuste dos aposentados e pensionistas, objeto da Portaria Ministerial número três mil quatrocentos e oitenta e cinco, de dezesseis de setembro de mil novecentos e noventa e um, que está gerando polêmica ao nível dos poderes da União e da sociedade como um todo. Explicou que a decisão sobre o índice de cinqüenta e quatro virgula zero seis por cento, referente ao abono a ser incorporado aos Beneficios da Previdência Social, a partir do mês de setembro próximo passado, foi precedida de estudos, análises e consultas entre os representantes da área jurídica dos Ministérios do Trabalho e da Previdência Social, da Justiça e da Economia, Fazenda e Planejamento, bem como da Consultoria-Geral da República, sendo, portanto, uma decisão de Governo, e não um ato isolado da Pasta que dirige; ademais, continuo, o índice está de acordo com o que dispõem a Constituição Federal vigente e a Lei de Custeio e Beneficios e que o percentual de reajuste do salário mínimo não se aplica ao reajuste das aposentadorias e pensões; o percentual de cento e quarenta e sete virgula zero seis por cento reivindicado pelos aposentados e pensionistas não encontra amparo legal; em relação às liminares que alguns juizes têm concedido, afirmou que o Ministério vai recorrer dessas decisões e que aguarda o julgamento do mérito, pelo Superior Tribunal de Justiça; o que vier a ser decido nessa instância, o Ministério acatará, apesar das dificuldades de caixa que enfrenta atualmente. Lembrou que a política de indexação da economia corrói os salários, gerando, em conseqüência, um "gap" entre salário e poder aquisitivo; que uma das metas do Presidente Collor é reconstruir uma política para o salário mínimo, protegendo-o da inflação, e que o eleve, até o final de seu Governo, a um patamar de trezentos dólares. Dando seqüência à Pauta, o Presidente do CNPS expôs aos Senhores Conselheiros as razões que levaram o Ministério do Trabalho e da Previdência Social a alterar o calendário de pagamento dos benefícios a partir do mês de setembro último., Iniciou dizendo que a Previdência Social funciona em regime de "caixa": se entra recurso, paga; se não entra, não paga, ou seja, o desembolso dos recursos financeiros está na dependência da arrecadação das contribuições previdenciárias e de outras fontes de receita. Tendo em vista, continuou, que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, necessita, a cada per Iodo, de numerário para pagar os benefícios devidos, não pode arcar com o compromisso de iniciar o pagamento aos beneficiários da Previdência Social a partir do primeiro dia útil de cada mês, como vinha fazendo anteriormente, pelo fato de que, suspensa a incidência da Taxa Referencial Diária - TRD, às contribuições, entre os dias úteis primeiro e quinto de cada mês, as empresas passaram a recolher seus débitos somente no quinto dia útil; em conseqüência, o pagamento dos benefícios passou a ser feito a partir desse dia. Finalizou sua explanação anunciando a presença de um representante da Imprensa, e ressaltou que era importante que se desse transparência aos atos do Conselho e que os assuntos discutidos, bem como os dados apresentados, não tivessem caráter confidencial. Passou, a seguir, a palavra à Conselheira Márcia Bassit, que iniciou sua fala solicitando que fosse distribuída a Ata da Reunião de instalação do CNPS, para apreciação dos Senhores Conselheiros; igualmente, foram distribuídos os documentos "Orçamento MTPS 1991", "Orçamento da Seguridade Social 1991 " e " Projeção do Fluxo de Caixa / FPAS - 1991 ". Solicitou que os Senhores Conselheiros a acompanhasse na interpretação da projeção do fluxo de caixa/1591, e informou que o mesmo se tratava do fluxo de caixa do INSS, que abrange, tanto as despesas desta Autarquia, quanto as transferências que são feitas ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS; esclareceu que o Caixa do INSS se mantém e ainda recebe as receitas que vão financiar as ações do INAMPS, na sua totalidade. Em seguida, detalhou cada item do fluxo de caixa que, em resumo, passa a ser descrito: a) o fluxo apresenta a situação de todos os meses do ano de mil novecentos e noventa e um, com as realizações até o final de setembro e, praticamente, outubro, que não aparece totalizado em virtude do MTPS ainda não ter fechado as contas desse mês; b) existe um total de recebimentos no ano, no valor de nove trilhões e cem bilhões de cruzeiros,

aproximadamente, contra um total de pagamentos na ordem de dez trilhões e duzentos bilhões de cruzeiros, também aproximadamente; c) do lado das receitas, incluindo arrecadação bancária, aplicações financeiras, transferências da União - que se compõem de encargos previdenciários, concurso de prognósticos, cotas de previdência, recursos do FINSOCIAL, lucro das empresas, recursos ordinários do Tesouro, loteria instantânea, contribuição sindical e outros, a mais significativa é a arrecadação bancária, constituída, basicamente, da contribuição sobre a folha de salários de empregados e empregadores, em torno de sete trilhões e setecentos bilhões de cruzeiros; d) do lado das despesas, destacam-se os benefícios previdenciários, estimados em, mais ou menos, seis trilhões de cruzeiros; pessoal do INSS; transferências ao INAMPS - aproximadamente três trilhões de cruzeiros -transferências a terceiros, ai incluindo as transferências à Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social - DATAPREV, Serviço Nacional do Comércio - SESC, Serviço Nacional da Industrial - SESI, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC e outros, amortizações e encargos. A Conselheira explicou que esses recursos são de "caixa" e não se confundem com os da Lei Orçamentária, aprovada pelo Congresso Nacional e que são objeto de descontingenciamento, à medida em que se comprove a possibilidade de realização de despesas. Continuando, informou que, a partir do mês de outubro corrente, o Caixa do INSS começa a apresentar saldo negativo - cerca de cento e oitenta e quatro bilhões e oitocentos milhões de cruzeiros. Explicou que, além das causas de ordem estrutural do sistema, as receitas previdenciárias têm uma ligação direta com a política econômica do Governo; se esta não apresenta os resultados de crescimento esperado, se ela é recessiva, isso traz reflexos no comportamento das receitas da Previdência Social, especialmente na contribuição da folha de pagamento de empregados e empregadores. Disse que, da previsão inicial de receita, houve um decréscimo em torno de vinte a vinte e cinco por cento; por outro lado, no que se refere à despesa, informou que houve acréscimo, notadamente após a sanção da Lei de Custeio e Beneficios, que equiparou o pagamento de beneficios rurais aos urbanos; que estipulou um salário mínimo para os beneficios pagos pela Previdência Social;     tudo    isso,    continuou,    significou para, aproximadamente, cinco milhões de beneficiários, um aumento de cinqüenta para cem por cento do salário mínimo; a titulo de exemplo, citou que quase seis milhões de beneficiários que recebiam, no mês de julho passado, oito mil e quinhentos cruzeiros, passaram a perceber, em setembro último, quarenta e dois mil cruzeiros; em alguns casos,   informou, houve aumentos nominais de até quase quatrocentos   por cento num período de dois meses. Esclareceu que, do   déficit projetado para o mês de dezembro, cerca de um   trilhão e cem bilhões de cruzeiros, apenas oitenta bilhões   são da responsabilidade da área da Previdência Social; todo   o restante refere-se a repasses que terão que ser feitos ao   INAMPS. Concluiu dizendo que, não fossem as transferências   efetuadas ao INAMPS, os recursos arrecadados da Folha de   salários dariam para cobrir as despesas com o pagamento de   beneficios e o déficit seria facilmente administrável. Em   aparte, o Conselheiro Wilsom Camargo lembrou que o INSS é   credor de empresas, de imóveis, do próprio Governo e que é   chegada a hora de reaver esse patrimônio. O Conselheiro   José Arnaldo Rossi concordou com a afirmação e disse que o   INSS está atuando no sentido de melhorar o desempenho da   área de arrecadação e citou como exemplo o projeto de   informatização das regiões fiscais, ao todo noventa e oito,   com a previsão do projeto estar concluído em dezembro   próximo. Citou o convênio firmado entre o INSS e o Banco do  Brasil, para o parcelamento e a cobrança de débitos,   visando a melhoria e a eficácia nos resultados da ação  fiscal. Outra ação citada pelo Conselheiro foi o projeto de  informatização da Procuradorias do INSS, que facilitará,  sobremaneira, o processo de execução fiscal; informou que a  Autarquia   está investindo fortemente nesse projeto, inclusive com ações de integração com a Justiça Federal para a obtenção de resultados mais efetivos; citou como exemplo a instalação, no início do ano, de quatro Varas da Justiça Federal no Estado de São Paulo, Varas essas privativas da área fiscal previdenciária; citou, ainda, o convênio firmado com a CERASA, com a finalidade de acoplar ao banco de dados da Previdência, o maior cadastro de inadimplentes do País, constituindo-se em mais um esforço do controle da cobrança. Concluiu afirmando que, com todas essas medidas, espera-se inibir, constranger a sonegação, a inadimplência e o mau pagador; afirmou, entretanto, que os resultados dessas ações só produzem ressonância a médio e longo prazos. O Conselheiro Aldo Sotero, em aparte, cobrou uma ação mais direta com relação ao mau pagador, como, por exemplo, a tomada do patrimônio do devedor, ao que o Conselheiro José Arnaldo Rossi ponderou que, de imediato, essa atitude não resolveria o problema, vez que é impossível pagar benefícios com patrimônio físico; lembrou que o INSS possui cerca de dezessete mil imóveis, cuja renda é insignificante e a despesa com sua manutenção é alta. Enfatizou que, a seu ver, a solução do problema se dá com a eficácia da ação fiscal e que o INSS está adotando as medidas citadas anteriormente e que, espera, sejam desencadeadas em janeiro próximo. Após alguns comentários entre os Senhores Conselheiros sobre a mudança no cronograma do pagamento dos aposentados e pensionistas, o Conselheiro Nelson Antunes solicitou alguns esclarecimentos sobre os dados colocados a respeito do orçamento do MTPS, exercício mil novecentos e noventa e um. Em primeiro lugar indagou sobre o resultado das aplicações financeiras que, a seu ver, é muito baixo, considerando o adiamento do pagamento dos benefícios e a entrada das aplicações como crédito, isto é, como dinheiro em caixa. A Conselheira Márcia Bassit esclareceu que as aplicações são feitas com saldo de caixa, de acordo com as normas do Banco Central, junto ao Banco do Brasil. O Conselheiro José Arnaldo Rossi explicou que não está havendo receita antecipada, e que o que está existindo, em termos reais, é uma queda na arrecadação, o que levou o MTPS a alterar o calendário de pagamentos, com o intuito de equilibrar o Caixa do INSS; complementou alertando para o fato de que, com a Lei de Custeio e Benefícios, a despesa do INSS aumentou; com isso, o saldo de caixa é cada vez menos expressivo. A Conselheira Márcia Bassit completou o raciocínio esclarecendo que, a partir da Constituição de mil novecentos e oitenta e oito, o atendimento na área de Saúde passou a ser universalizado e que as despesas decorrentes disso não são cobertas pelo Tesouro, como se pensava, mas, sim, pelo MTPS. O Conselheiro Nelson Antunes disse ter constatado que a arrecadação é expressiva e a prestação de serviços piora; arguiu sobre a baixa participação do lucro das empresas na receita da Previdência Social, ao que a Conselheira Márcia Bassit respondeu que, com exceção da arrecadação bancária, as receitas são repassadas pelo Tesouro Nacional, de acordo com a proporcionalidade que atende aos Ministérios da área da Seguridade Social e que o controle não é do MTPS. O Conselheiro Wilson Arruda pediu permissão para retirar-se, pois tinha que regressar a São Paulo; o Presidente do Conselho concedeu-lhe a permissão e solicitou que transmitisse a sua Titular, Conselheira Maria da Glória Abdo, o convite para participar das reuniões do CNPS, pois a representação nesse Colegiado é uma reivindicação do movimento sindical. Apôs hipotecar sua solidariedade ao Ministro Antonio Magri, o Conselheiro Newton Rossi, numa referência ao fluxo de caixa do INSS, solicitou esclarecimentos sobre o item "Transferências a Terceiros"   e sabe tratar, se de repasse ao SESC, SESI, SENAI e SENAC que, segundo ele, tem oscilado muito e é inferior à arrecadação real. A Conselheira Márcia Bassit disse que aquelas Instituições têm tido prioridade nos repasses e que o Diretor de Administração e Finanças do INSS tem feito reuniões freqüentes com os representantes dos chamados "Quatro S" para estabelecer cronogramas de repasses, de forma a atender aos programas sociais específicos; o Conselheiro Newton Rossi afirmou que as cotas são especificas de cada Instituição e que não podem ser desviadas, ao que a Conselheira Márcia Bassit respondeu que, exatamente por isso é que o repasse se refere à realidade da arrecadação; o Conselheiro Newton Rossi solicitou o pronunciamento do Conselheiro José Arnaldo Rossi a respeito do assunto. Este afirmou não existir problemas com os "Quatro S", pois o repasse é feito sobre um percentual fixo de cinco virgula cinqüenta e três por cento do total da arrecadação, nas datas corretas ou com pequenos atrasos, devido a dificuldades de caixa, que sempre são comunicados aos representantes das Instituições. Usando a palavra, o Conselheiro Fábio Bianco elogiou o Ministro Antonio Magri e sua equipe e indagou ao Conselheiro Luiz Carlos Peixoto a respeito de uma proporção colocada na reunião de instalação do CNPS: cada mil cruzeiros acrescidos ao salário mínimo representava mais nove milhões na folha de pagamento de beneficios; " esta afirmação vale para o último aumento do salário mínimo" Solicitou também esclarecimentos sobre o percentual de contribuintes que pagam com atraso ou estão inadimplentes com a Previdência Social. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto respondeu que a relação exposta anteriormente era explicada pelo momento em que houve a equiparação ao salário mínimo e que nove milhões de beneficiários passaram a perceber o mínimo; quanto à questão da arrecadação, disse que não houve alteração com o aumento do salário mínimo porque noventa e cinco por cento da população economicamente ativa percebem menos de cinco salários mínimos; então, a folha de contribuição, praticamente, não se altera, enquanto as despesas com pagamento de beneficios cresceram noutra proporção. Complementando, o Conselheiro José Arnaldo Rossi disse que as empresas não estão sujeitas ao teto de contribuição mas, sim, o trabalhador e que, portanto, a alteração na contribuição é insignificante. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto propôs um raciocínio hipotético para calcular a arrecadação: supondo-se que cinqüenta e um por cento dos trabalhadores ganhe mais que dez salários mínimos e considerando que a força ativa é de vinte e três milhões, tem-se, então, um milhão cento e cinqüenta mil trabalhadores contribuindo com vinte e um mil cruzeiros, o que dá um total mensal de vinte e quatro bilhões, cento e cinqüenta milhões de cruzeiros, o que é insignificante no universo das despesas da Previdência Social; quanto ao atraso no pagamento das contribuições, o Conselheiro, reportou-se às razões que levaram o MTPS a alterar o calendário de pagamentos e que foi objeto da explanação do Presidente Antonio Magri. O Conselheiro Ney Carneiro enalteceu a capacidade do Ministro Magri para vencer desafios e comparou a superação do déficit apresentado à transformação de uma bucha de seis polegadas em uma de doze, numa alusão ao passado operário do Ministro e acrescentou que o Conselho está disposto a colaborar nessa transformação. O Presidente agradeceu os elogios sinceros e solicitou ao Conselheiro Fernando Antonio Pontes Rodrigues que apresentasse os dados referentes ao orçamento do MTPS para o ano de mil novecentos e noventa e dois. O Conselheiro, após serem distribuídos os documentos "Proposta Orçamentária MTPS 1992" e Orçamento da Seguridade Social, informou que a proposta orçamentária foi elaborada por uma comissão, presidida por ele, composta por técnicos dos órgãos da Seguridade Social e do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, obedecendo à Lei de Diretrizes Orçamentárias, que condiciona a apresentação dos valores a preços de abril de mil novecentos e noventa e um. Explicou que a proposta enviada ao Congresso Nacional considera o orçamento total da União em cinqüenta e um trilhões de cruzeiros; desses, vinte e seis trilhões são destinados às ações de Governo, treze trilhões para a Seguridade Social como um todo, sete trilhões e meio para o MTPS; desse total, o INSS responde por, aproximadamente, seis trilhões e os beneficios previdenciários consumiriam cinco trilhões e cem bilhões de cruzeiros. A seguir, falou sobre a composição das receitas da Seguridade Social: cinqüenta por cento provém da contribuição sobre os salários de empregados e empregadores, seguida pelo FINSOCIAL e PIS/PASEP, destinadas exclusivamente ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; disse que a despesa com a Administração Direta, isto é, MTPS propriamente dito, é de dezessete bilhões e novecentos milhões; apresentou, em seguida, um quadro da composição das despesas da Seguridade Social e acrescentou que o déficit apresentado não é apenas um problema de final de exercício, mas uma questão estrutural, que exige uma reforma da Previdência. O Conselheiro Fábio Bianco quis saber o que representava, em termos percentuais, o item "Pessoal - Programas a cargo do FAT", ao que o Conselheiro Fernando Antonio Rodrigues respondeu tratar-se de algo em torno de seis por cento do total dos recursos alocados ao MTPS. O Conselheiro Nelson Antunes pediu esclarecimentos acerca das despesas com  benefícios em mil novecentos e noventa e dois, obtendo como resposta que, no orçamento inicial de mil novecentos e noventa e um, previa-se uma despesa de onze trilhões para o MTPS e oito trilhões e novecentos bilhões para benefícios; para mil novecentos e noventa e dois projeta-se algo na mesma proporção. 0 Conselheiro Benedito Miranda solicitou informações sobre a regulamentação da Lei de Custeio e Beneficios. Manifestando-se sobre o assunto, o Conselheiro  José Arnaldo Rossi disse que uma proposta de regulamentação foi enviada à Presidência da República há dez dias; considerou que o Poder Legislativo colocou a lei à frente da realidade quando equiparou os trabalhadores do campo aos urbanos. Quanto à arrecadação da área rural, afirmou que a Previdência não tem experiência no setor, e por isso esta receita não constou do orçamento de 1992; sob este aspecto, citou a proposta do Ministro de baixar a contribuição do garimpeiro, do pescador artesanal e do produtor rural em estrutura familiar de três por cento para zero virgula cinco por cento. 0 Conselheiro Fábio Bianco resumiu: "sabemos que vamos pagar, mas não temos a certeza de que vamos receber". O Conselheiro José Arnaldo Rossi lembrou que a equiparação traz à empresa rural um aumento significativo de suas despesas. Falando sobre a divulgação da Lei de Custeio e Benefícios, o Conselheiro Benedito Miranda disse que as associações de produtores rurais e sindicatos do Rio Grande do Sul e Paraná estão organizando material informativo e pediu que a regulamentação fosse divulgada junto às instituições do campo. O Conselheiro Fábio Bianco falou da sua preocupação com a Região Nordeste, que é pouco organizada; "como fazer, então, para divulgar a legislação"? Sugeriu que no material informativo fossem exemplificadas situações concretas, utilizando números, para que a assimilação se tornasse mais fácil. O Conselheiro Benedito Miranda afirmou que a "cartilha" que está sendo elaborada atende a esta expectativa. Prosseguindo os trabalhos, o Presidente do Conselho anunciou o item da Pauta a ser discutido: organização dos Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social. O Conselheiro José Arnaldo Rossi interveio supondo que, pela legislação, a nomeação fosse do Ministro do Trabalho e da Previdência Social. 0 Presidente do Conselho leu o artigo pertinente ao assunto, afirmando que a nomeação do Presidente do Conselho Estadual é feita por ele e indagou aos presentes sobre a forma de desencadear este processo. O Conselheiro José Arnaldo Rossi sugeriu que seja seguido o modelo de constituição do Conselho Nacional, para o Estadual; as federações deveriam indicar seus representantes. O Presidente do Conselho declarou ter conhecimento de algumas indicações que foram feitas por parte dos Estados e perguntou aos presentes sobre qual seria o encaminhamento adequado ao assunto. O Conselheiro Fernando Antonio Rodrigues lembrou que a discussão sobre o Regimento Interno não havia sido realizada, mas que a proposta elaborada pelo Ministério prevê que o Conselho fará uma resolução especifica determinando a forma de organização e de instalação dos Conselhos Estaduais e Municipais, dentro do prazo de noventa dias. O Presidente do Conselho sugeriu, então, que fosse feita, primeiramente, a discussão sobre o Regimento. Alguns Conselheiros se opuseram, em virtude de terem recebido a proposta de Regimento no dia anterior à reunião do Conselho. O Presidente alterou sua proposta anterior, pedindo que os Senhores Conselheiros estudassem a minuta de Regimento e enviassem suas contribuições, no prazo máximo de dez dias, para que fossem consolidadas e discutidas na próxima reunião. 0 Conselheiro Fernando Antonio Rodrigues sugeriu que as contribuições fossem enviadas, via FAX, à Secretaria-Executiva do Ministério. 0 Conselheiro Fábio Bianco teceu considerações sobre a organização dos Conselhos Municipais no Estado de São Paulo, afirmando que, pelo grande número, quinhentos e noventa e dois, seria inviável um Conselho para cada um; que o seu grupo estava pensando em propor, neste caso especifico, que a organização se desse por região administrativa. O Conselheiro Newton Rossi o seguiu nesta proposta, acrescentando que o critério deveria ser populacional: municípios pequenos deveriam ser agrupados em regiões. Sobre a organização dos Conselhos Municipais, o Conselheiro Fernando Antonio Rodrigues sugeriu que tivessem vinculação a uma unidade previdenciária. 0 Presidente do Conselho prosseguiu mencionando a implantação da função de Ouvidor Geral da Previdência Social, lendo o artigo referente ao assunto na Lei de Custeio e Benefícios e mencionando a necessária sensibilidade para fazer a indicação. O Conselheiro José Arnaldo Rossi lembrou que a função do Ouvidor deve ser objeto de legislação específica. O Conselheiro Fernando Antonio Rodrigues disse que a lei específica é justificada pelo fato de que as atribuições do Ouvidor devem ser amplamente discutidas e que o Conselho deve encaminhar um projeto de lei nesse sentido, independente dos que já estejam tramitando. O Presidente do Conselho leu o trecho da Lei que afirma que caberá ao Congresso Nacional aprovar a escolha do Ouvidor, e, ainda, que suas atribuições serão objeto de legislação específica. 0 Conselheiro José Arnaldo Rossi pediu que fosse registrada em Ata a proposta de elaboração de um projeto de lei, por parte do Conselho, tratando sobre as atribuições do Ouvidor, tendo por base projetos que já foram encaminhados como o do Deputado Antonio Brito. 0 Presidente Ministro Antonio Magri sugeriu que o item "Reforma da Previdência Social " fosse discutido em profundidade na próxima reunião, propondo que a mesma fosse realizada em um dia inteiro de trabalho, de forma a esgotar o assunto e indagou quando poderia ser realizada a próxima reunião. O Conselheiro Fernando Antonio Rodrigues respondeu que poderia ser realizada em trinta dias, vinte e nove de novembro. O Conselheiro José Arnaldo Rossi sugeriu que se adotasse a prática de sempre definir a data exata da próxima reunião. 0 Presidente do Conselho disse que seria distribuído aos Senhores Conselheiros um pronunciamento seu, feito na Escola Superior de Guerra, sobre a reforma da Previdência Social para que se familiarizassem com o assunto, a ser discutido na próxima reunião. Seguiram-se intervenções com o objetivo de fixar a data da próxima reunião, que ficou marcada para o dia vinte e oito de novembro próximo. O Conselheiro Newton Rossi referendou a proposta do Conselheiro José Arnaldo Rossi, de se marcar sempre a data da próxima reunião. O Presidente do Conselho prosseguiu os trabalhos, expondo os riscos de esvaziamento de propósitos aos quais, os conselhos de uma forma geral, estão expostos, acrescentando que este, em particular, se perderia, caso não houvesse assiduidade dos membros e continuidade nas discussões realizadas. Anunciou que o Conselheiro João Lima Teixeira Filho faria uso da palavra, e pediu que ele desse o seu depoimento acerca da reunião. O Conselheiro João Lima Teixeira Filho disse que exerce a função de Secretário Nacional do Trabalho do MTPS e afirmou que o Conselho se constitui num fórum privilegiado para discussão e consolidação de novos caminhos para a Previdência Social brasileira e acrescentou que os suplentes também devem estar presentes a todas as reuniões para que os assuntos discutidos tenham continuidade. O Conselheiro Newton Rossi reiterou os ideais que o moveram a participar do Conselho, que foram os de servir à pátria brasileira e conclamou aos companheiros a assumirem a missão da mesma forma; concluiu sugerindo que seja estudada uma forma de separar a contribuição previdenciária de outros tributos federais, com vistas a aplicar multas por atraso, de acordo com a realidade econômica do Pais. O Presidente do Conselho elogiou a iniciativa do Conselheiro Newton Rossi de propor solução, e estendeu aos demais conselheiros o convite para aprimorarem a Previdência Social, através de suas sugestões; em seguida, convidou os Conselheiros Aldo Sotero e Ney Carneiro para receberem os Termos de Posse. Agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião. Para constar, eu, Carmelita Mota de Lima, Assessora do Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência Social, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada pelos Senhores Conselheiros, será por todos assinada. Brasília, 29 de outubro de 1991.
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